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RELATOR

  : Cons. Mauro de Salles Aguiar

PARECER CEE Nº     154/2001      CEM     Aprovado em 20-06-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Paula Schwarzemberg de Godoi Fermoselli solicita a este Conselho equivalência de estudos em nível de Técnico em Turismo.(fls. 02)

A requerente, natural da Argentina, realizou os seguintes cursos em seu país:

- Curso de Ensino Médio, no Instituto “General San Martin”, entre 1965 e 1967, seguido de 2 anos no Instituto “Nuestra Señora de Misericordia”, onde cursou o Magistério, tendo obtido o título de Maestra Normal Nacional (certificado e histórico escolar às fls. 05).

- Curso de Técnico de Turismo na 1ª Escuela Superior de Turismo y Hoteleria, entre 1971 e 1973 (certificado e histórico escolar às fls. 07).

- Curso de Arquitetura concluído em 1976 na Universidad Nacional de Córdoba, com diploma revalidado pela Universidade de São Paulo em 11-09-86 (fls. 52 e 53, v.).

Constam, ainda, dos autos:

Programa curricular do Curso de Técnico em Turismo (fls. 11)

- Ementas das disciplinas (fls. 12 a 51). 

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre a equivalência de diplomas obtidos no estrangeiro, convém citar a seguinte legislação:

1.2.1 Tratando-se de originária de país integrante do Mercosul, cabe citar o Decreto Federal Nº 2.689, de 28 de julho de 1998, que promulgou o Protocolo de Integração Educacional, Revalidação de Diplomas, Certificados, Títulos e de Reconhecimento de Estudos de Nível Médio Técnico, assinado em Assunção, em 28-07-1995 (texto na íntegra às fls. 63).

O referido Protocolo foi assinado pelos Governos da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Eis o que dizem alguns de seus artigos: 

Artigo 1º:

“ Os Estados Pares reconhecerão os estudos de Nível Médio Técnico e revalidarão os Diplomas, Certificados e Títulos expedidos pelas Instituições educacionais oficialmente reconhecidas por cada um dos Estados Partes, nas mesmas condições estabelecidas pelo país de origem para os alunos ou egressos das referidas instituições.” 

No artigo 2º, constam os seguintes critérios para o processo de revalidação:

“ 2.01 - A revalidação dos títulos de nível médio técnico será concedida ao egresso do sistema de educação formal, público ou privado, e reconhecido por resolução oficial.

“ 2.02 - A revalidação será feita para efeito de prosseguimento de estudos, de acordo com a Tabela de Equivalência para Estudos de Nível Médio Técnico, que figura como Anexo I e que é parte integrante deste Protocolo.

“ 2.03 - Com a finalidade de assegurar o conhecimento das leis e normas vigentes em cada país para o exercício da profissão, a instituição responsável pela outorga da revalidação proporcionará a correspondente orientação complementar. A mesma deverá ser elaborada em nível oficial e terá as características de um Módulo Informativo Complementar. Os módulos serão elaborados em cada país com base nos núcleos temáticos mencionados no Anexo II deste instrumento.

“ 2.04 - Os Estados Partes deverão atualizar a Tabela de Equivalência para Estudos de Nível Médio Técnico e o Módulo Informativo Complementar, constantes dos Anexos I e II, toda vez que haja modificações nos sistemas educacionais de cada país.” 

O Anexo I supra apresenta uma Tabela de Equivalência de Estudos de Nível Médio Técnico que vem abaixo transcrita nos campos que concernem ao Brasil e à Argentina:

Argentina
Brasil

Educação Geral Básica (9ª série) ou Educação Média (3º Ciclo Básico)
Ensino Fundamental (8ª série)

                                      Ingresso de Nível Médio Técnico

1º Ciclo Superior
1º Ano de Nível Médio

2º Ciclo Superior
2º Ano de Nível Médio

3º Ciclo Superior
3º Ano de Nível Médio

4º ano

Técnico (*)

Técnico
4º Ano

Técnico

Técnico

“ (*) Curso Noturno – quatro anos (mesmo currículo)” 

“ Nota: 

“ Argentina: O quarto ano do ciclo superior compreende em alguns casos a determinadas especialidades, e em outros, os cursos noturnos.

“ Brasil: Os cursos são desenvolvidos em três ou quatro anos com o mesmo currículo.” 

Sobre as normas acima expostas, observa-se que a tabela de equivalência, no que se refere ao Brasil, ainda se apoia em legislação anterior à Lei Federal 9394/96, na qual o ensino médio e o ensino técnico eram ministrados de forma integrada. Após a nova LDB, o ensino médio e o ensino técnico são dois cursos distintos que propiciam dois diplomas distintos. O Curso de Técnico em Turismo, de acordo com a Resolução CNE Nº 04/99 e a Indicação CEE Nº 08/2000, hoje em vigência,  tem uma carga horária mínima de 800 horas e pode ser feito de forma concomitante ou seqüencial ao ensino médio. A expedição do diploma de técnico é condicionada à conclusão do ensino médio. 

Com base nos critérios da Tabela acima, ainda que esteja desatualizada na coluna que se refere ao Brasil, conclui-se que a interessada preenche as condições para ter seu diploma de técnico revalidado: ela fez três anos de Educação Média (seguidos de dois anos de Curso Superior de Magistério Normal) e cumpriu mais três anos de Ciclo Superior de Turismo e Hotelaria (equivalente à Habilitação Profissional de Técnico no Brasil). Culminou seus estudos com o curso universitário de Arquitetura, cujo diploma foi revalidado pela USP.

1.2.2 Sobre a equivalência de estudos, impõe-se mencionar também os seguintes dispositivos legais: 

1.2.2.1 - A Lei Federal Nº 9394/96 afirma no artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

1.2.2.2. - A Indicação CEE Nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I . no ensino médio;

“II  em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

“III. (...)

“IV (...)

“V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

“17.1. O aproveitamento de estudos de educação profissional realizados no exterior dependerá de avaliação do aluno pela escola recipiendária. “ 

1.2.2.3. O Parecer CNE/CEB Nº 14/98, de 01-06-98, em resposta a uma consulta sobre equivalência de estudos e revalidação de diplomas e certificados das habilitações profissionais cursadas em instituições escolares estrangeiras, reafirmou a vigência da Resolução CFE Nº 4/80 sobre o assunto, até nova regulamentação.

A Resolução CFE Nº 04/80 define em seu artigo 4º que “são competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Grau oficiais, onde houver, indicados pelos 

respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 
Com base nesse dispositivo, este Colegiado tem indicado e autorizado vários estabelecimentos de ensino a proceder à revalidação 

de diplomas de cursos técnicos no Estado de São Paulo (Pareceres 1617/80, 1677/80, 1019/81, 859/90, 18/98, 595/99 e 341/2000, dentre inúmeros outros.)

No presente caso, este Conselho pode indicar o SENAC -  Centro de Educação em Turismo e Hotelaria, situado na Av. Francisco Matarazzo nº 249, Capital de São Paulo, para adotar os procedimentos necessários à revalidação do diploma de Técnico em Turismo e Hotelaria da requerente, como equivalente ao oferecido pelo sistema brasileiro de ensino.

2. CONCLUSÃO

O Conselho Estadual de Educação indica o SENAC - Centro de Educação em Turismo e Hotelaria, situado na Av. Francisco Matarazzo, n.o 249, Capital de São Paulo, para adotar os procedimentos necessários à revalidação do diploma de Técnico em Turismo e Hotelaria de Paula Schwarzemberg de Godoi Fermoselli, como equivalente ao oferecido pelo sistema brasileiro de ensino. 

São Paulo, 05 de junho de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 de junho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora. 

Sala “Carlos Pasquale” em 20 de junho de 2001

ARTHUR FONSECA FILHO

                Presidente
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